
11. DAS PENALIDADES
11.1. Os ambulantes que operam sem licença ou em desacordo com as regulamentações
podem ser multados. O valor da multa pode variar;
11.2. Apreensão de mercadorias;
11.3. Remoção do local de venda, em caso de ocupação ilegal de um espaço público;
11.4. O ambulante que descumprir as regras deste Edital de Chamamento Público ficará
impedido de participar dos próximos 03 (três) chamamentos. Sendo reincidente perderá o
direito de participar de eventos.
12. DA LOCALIZAÇÃO
12.1 Os ambulantes modalidade barraca deverão ocupar os espaços determinados na
autorização conforme croqui abaixo.
12.2. Servidores designados pela Secretaria Executiva das Cidades e a Fiscalização
acompanharão a montagem das barracas, no local determinado no croqui.
13. DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. Não haverá reserva de vagas no chamamento público para as associações
representativas da categoria dos ambulantes.

CLÁUDIO JOSÉ TRINCHÃO SANTOS

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SOBRADINHO
 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO
AO CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS Nº 06/2023

Processo nº 00134-00001801/2023-26. Contratante: Administração Regional de
Sobradinho. Contratada: JS Comunicação & Serviços em Geral. Objeto: prorrogar o prazo
de vigência do Contrato de Execução de Obras nº 6/2023 por mais 50 (Cinquenta) dias para
execução dos serviços, com base no art. 57,II, da Lei nº 8.666/1993, no Despacho - RA-
SOBR/COLOM/DIROB (Doc. SEI/GDF 145439082) e demais justificativas constantes nos
autos. Prazo de Execução da Obra: 28/8/2024. Vigência: 9/7/2024 a 28/8/2024. Signatários:
Pelo Distrito Federal: Vanderlei Dias Soares- Administrador Regional Substituto; pela
Contratada: Maria Cristianne Caetano Faustino- Representante Legal da Empresa.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLANALTINA
 

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Processo: 00092-00000172/2022-15. Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA.
Fazendo uso das atribuições que lhe confere o artigo 42, inciso XI, do Decreto nº 38.094,
de 28 de março de 2017, e considerando o Decreto nº 32.598/2010, que aprova as Normas
de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade do Distrito Federal e
Decreto nº 39.014/2018, que altera o Decreto nº 32.598/2010, e ainda, consoante às
justificativas apresentadas no processo em epígrafe, RECONHEÇO A DÍVIDA e autorizo
a realização da despesa, emissão da Nota de Empenho, Liquidação e Previsão de
Pagamento, nos termos do Artigo 30, Incisos I, II, IV e V do Decreto nº 32.598/2010, a
ser creditado em favor da Empresa Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito
Federal CNPJ: 00.082.024/0001-37, no valor de R$ 105.503,44 (cento e cinco mil
quinhentos e três reais e quarenta e quatro centavos), para os quais os documentos
comprobatórios do débito instruem o processo em epígrafe. A despesa correrá à conta do
Programa de Trabalho: 04.122.8205.8517.0133 - Manutenção de Serviços
Administrativos Gerais - Planaltina (mediante Alteração/Adequação do QDD), Natureza
da Despesa: 33.90.92, Despesas de Exercícios Anteriores, Fonte: 100 - Ordinário não
Vinculado. WESLEY FONSECA FRAGA.
 

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

RETIFICAÇÃO
No EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 12/2024 - EXCLUSÃO DA CONDIÇÃO
SUB JUDICE DE CANDIDATO, publicado no DODF nº 89, de 10 de maio de 2024,
página 52, ONDE SE LÊ: "...EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 12/2024...", LEIA-
SE: "...EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 11/2024...", permanecendo ratificados os
demais termos.

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2024
PROCESSO CHAMAMENTO PÚBLICO PARA QUALIFICAÇÃO

DE ORGANIZAÇÃO SOCIAL
EDITAL

O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO
DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, na forma e condições estabelecidas no
presente Edital de Chamamento Público, convoca os interessados em se qualificarem como
Organização Social, dirigidas a pesquisa científica; desenvolvimento tecnológico; proteção
e preservação do meio ambiente; saúde, exclusivamente o Hospital da Polícia Militar do
Distrito Federal e o Hospital da Criança de Brasília; e educação, exclusivamente as creches;
no âmbito do Distrito Federal, de acordo com a Lei nº 4.081 de 04 de janeiro de 2008 e suas
alterações, Decreto nº 29.870 de 18 de dezembro de 2008, Resoluções nº 001 e 002/2011 do
Conselho de Gestão das Organizações Sociais e Acórdão 470862 do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e Territórios.
1. DO OBJETO
1.1 O presente Edital tem por objeto TORNAR PÚBLICO a seleção de organizações privadas
sem fins lucrativos para se qualificarem como Organização Social, nas seguintes áreas:
I - pesquisa científica;
II - desenvolvimento tecnológico;
III - proteção e preservação do meio ambiente;
IV - saúde, exclusivamente o Hospital da Polícia Militar do Distrito Federal e o
Hospital da Criança de Brasília;
V - educação, exclusivamente as creches.
2. DA HABILITAÇÃO
2.1 Para fins de habilitação à qualificação como Organização Social, as entidades
privadas sem fins lucrativos interessadas deverão apresentar requerimento de
qualificação devidamente instruído ao Secretário de Estado de Economia ou, caso haja
alteração da nomenclatura desta Secretaria ou da estrutura administrativa do Estado, ao
titular do órgão com competência regimental para relacionamento com o terceiro setor,
no protocolo da mencionada Secretaria.
2.2 Junto com o requerimento, que deverá especificar a área de atuação de interesse, as
entidades pretendentes à qualificação deverão apresentar os documentos necessários
listados no item 3.
3. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS
3.1 As organizações privadas sem fins lucrativos deverão:
I - Comprovar o registro de seu ato constitutivo, que disponha sobre:
a) a natureza social de seus objetivos, relativos à respectiva área de atuação;
b) a finalidade não lucrativa, com obrigatoriedade de investimento de seus excedentes
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;
c) a existência de um conselho de administração ou conselho curador e de uma
diretoria, definidos nos termos do respectivo estatuto social, como órgãos de
deliberação superior e de direção, asseguradas àqueles a composição e as atribuições
normativas e de controle básicas previstas nesta Lei, bem como a de um conselho
fiscal, quando for o caso;
d) a previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de membros
da comunidade, com notória capacidade profissional e idoneidade moral;
e) a composição e atribuições da diretoria;
f) a obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Distrito Federal -
DODF, dos relatórios de execução do contrato de gestão;
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;
h) a proibição de distribuição de bens de parcela do patrimônio líquido em qualquer
hipótese, incluídas as de desligamento, retirada ou falecimento de associados ou
membros da entidade;
i) em caso de extinção ou desqualificação, a previsão de incorporação, ao patrimônio
de outra organização social qualificada no Distrito Federal na área de atuação da
entidade extinta ou desqualificada ou ao patrimônio do Distrito Federal, na proporção
dos recursos e bens a ela alocados:
1) do patrimônio, dos legados ou das doações que forem destinados à entidade pelo
Distrito Federal ou em função de sua parceria com o poder público distrital;
2) dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades em parceria com o poder
público distrital;
j) a proibição de participação em campanha de interesse político-partidário ou
eleitoral;
II - Estar devidamente registrada no conselho competente, caso atue na área de saúde
ou de assistência social;
III - Apresentar as atas da última eleição do Conselho de Administração e os balanços
patrimoniais e demonstrativos dos resultados financeiros dos 02 (dois) últimos anos.
IV - Observar a vedação de não ter, entre os membros do conselho administrativo, do
conselho curador, da diretoria e do conselho fiscal:
a) detentor de mandato nos Poderes Executivo ou Legislativo, ainda que licenciado do
cargo, de qualquer ente da federação;
b) ocupante do cargo de ministro de estado ou de secretário de estado, de município ou
do Distrito Federal, bem como qualquer outro agente político de qualquer ente da
federação;
c) membro de conselhos de políticas públicas do governo do Distrito Federal;
d) servidor público detentor de cargo de provimento em comissão ou função
comissionada ou gratificada, no âmbito do poder público distrital, que possa ter
conflito de interesse com a entidade;
e) parente consanguíneo ou afim até o quarto grau de pessoa física:
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